
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 
Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 

 
 
 
 

Da COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA sobre o 
Projeto de Lei Ordinária (PLO) 269/2026, que 
“Reconhece o “Hap Trap” como manifestação de 
relevante interesse cultural para o Município do 
Recife.”; pela APROVAÇÃO. 

 
RELATOR: Vereador Gilson Machado Filho 

 
 

I- RELATÓRIO 
 

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu, para análise e emissão de parecer, o 

Projeto de Lei Ordinária nº 269/2026, de autoria da Vereadora Natalia de Menudo, nos termos 

do Art. 113 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife. 

 

A Proposição, em síntese, tem como objetivo reconhecer o “Hap Trap” como 

manifestação de relevante interesse cultural para o Município do Recife. 

 

Em justificativa, a Vereadora esclarece que: 

 
“O “Hap Trap” constitui importante expressão da Cultura Urbana 
Contemporânea, reunindo manifestações artísticas ligadas à 
Música, à Produção Audiovisual, à Dança, à Moda e às diversas 
formas de expressão da juventude.  
 
Seu reconhecimento como manifestação de relevante interesse 
cultural pelo Município do Recife representa medida de 
valorização da diversidade cultural local, sem criação de 
despesas públicas ou interferência na organização 
administrativa do Poder Executivo.  
 
A Proposição busca conferir visibilidade institucional a um 
Movimento Cultural que tem ampliado espaços de participação 
artística e fortalecido a produção cultural periférica e 
independente na cidade.” 
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A Proposição foi apresentada na Reunião Plenária do dia 03/08/2026, tendo o prazo 

para a apresentação de emendas se encerrado em 17/08/2026, sem nenhuma proposição 

neste sentido.  

  

Vem, agora, à Comissão de Legislação e Justiça para ser apreciado em seus 

aspectos constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “a” do RICMR). 

 

II- VOTO 

 
Quanto à legalidade, a competência do Município para legislar sobre a matéria 

encontra-se consubstanciada no art. 6º, inciso I, da LOMR e no art. 30, inciso I, da 

Constituição Federal. 

“Art. 30. Compete aos Municípios: 
I – legislar sobre assuntos de interesse local;” 
 
“Art. 6º – Compete ao Município: 
I – legislar sobre assuntos de interesse local.” 
 

 

A iniciativa do Vereador, igualmente em regra, encontra respaldo no art. 26, caput, 

da Lei Orgânica do Município e no art. 247 do Regimento Interno desta Câmara Municipal. 

"Art. 26 da LOMR - A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe ao Prefeito, a qualquer membro ou comissão da 
Câmara Municipal e aos cidadãos, mediante iniciativa popular, 
observado o disposto nesta Lei Orgânica." 

 

Dessa forma, sendo o intuito do Projeto apenas reconhecer o “Hap Trap” como 

manifestação de relevante interesse cultural, sem mais deliberações, percebe-se que a 

análise é mais meritória que formal, visto que não há óbice constitucional aparente para 

este tipo de proposição.  

 

Portanto, com a análise do Projeto em discussão, percebe-se que o Projeto de Lei, 

está em consonância com as demais legislações do município, não esbarrando, dessa 

maneira, nos ditames constitucionais, na Constituição Estadual, nem na Lei Orgânica do 

P
ág

. 2
/5

 -
 P

ar
ec

er
 C

LJ
 n

º 
32

7/
20

26
 a

o 
P

LO
 n

º 
26

9/
20

26
- 

R
ec

eb
id

o 
em

 0
9/

09
/2

02
6 

10
:2

9:
22

. E
st

a 
é 

um
a 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 R

IN
A

LD
O

 A
LV

E
S

 D
E

 L
IM

A
 J

U
N

IO
R

 e
 o

ut
ro

s

Para validar visite https://e-processo.recife.pe.leg.br/conferir_assinatura e informe o código A9A3-8410-D241-5AEC



CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 
Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 

Recife. Assim, no que respeita a técnica legislativa, a matéria se mostra perfeita e pronta 

para ser inserida no ordenamento jurídico municipal. 

 

Neste sentido, com a leitura conjunta dos dispositivos supracitados, opino pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 269/2026, de autoria da Vereadora Natalia 

de Menudo. 

 

GILSON MACHADO FILHO 

Relator 
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III- CONCLUSÃO DA COMISSÃO 
 

Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela APROVAÇÃO do 

Projeto de Lei Ordinária nº 269/2026, de autoria da Vereadora Natalia de Menudo. 

 

 

 

 
Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 26 de agosto de 2026. 

 
 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 
 
 

RINALDO JÚNIOR  

Presidente 

 

SAMUEL SALAZAR 

Vice-Presidente 

 

GILBETO ALVES 

Membro Efetivo 

 

ADERALDO PINTO  

Membro Suplente 

 

 

 

GILSON MACHADO FILHO 

Membro Efetivo (RELATOR) 

 

CARLOS MUNIZ  

Membro Efetivo 

 

LIANA CIRNE 

Membro Suplente 

 

RODRIGO COUTINHO 

Membro Suplente
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